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RESUMO: A pandemia COVID-19 demandou um maior uso de Equipamentos de Proteção Individual na prática 
odontológica e essa mudança aponta para um aumento na produção dos Resíduos Sólidos em Saúde (RSS). Este 
estudo evidencia o impacto causado pela COVID-19 no montante de descarte de RSS de uma Faculdade pública 
de Odontologia. Dados, em quilogramas (Kg), foram analisados no período de 2017 a 2021. Houve redução 
crescente da média anual, operacionalizada mensalmente, para os anos de 2017 (591,81 Kg), 2018 (463,50 Kg) e 
2019 (222,50 Kg), período que coincidiu com campanhas de consolidação do PGRSS. Já em 2020 não houve 
registro devido à pandemia. Em de 2021, com apenas seis meses incluídos no estudo, foi observada média de 
552,66 Kg de RSS. Esse quantitativo, para somente 6 meses avaliados, representa um aumento de 148,38%, quando 
comparados aos 12 meses de 2019, enquanto que o número de atendimentos caiu em 37,6% (redução de 
enfrentamento determinada para o período pandêmico) quando comparado ao período pré-pandemia. Conclui-se 
que a logística de RSS deve ser repensada de maneira a atenuar o possível efeito ao ecossistema e economizar o 
erário público.  
Palavras-chave: Resíduos de Serviços de Saúde, COVID-19, Odontologia. 
 
 
 

 Impact of the COVID-19 pandemic on the waste production from health services in a 
Public Dentistry School 

 
ABSTRACT: The COVID-19 pandemic demanded a greater use of Personal Protective Equipment in dental 
practice and this change points to an increase in the production of Medical Waste from Health Services. This study 
highlights the impact caused by COVID-19 on the amount of  Medical Waste disposal in a Public Dentistry School. 
Data, in kilograms (Kg), were analyzed over the period from 2017 to 2021. There was an increasing reduction in 
the annual average, operationalized monthly, for the years 2017 (591.81 Kg), 2018 (463.50 Kg) and 2019 (222.50 
Kg), a period that coincided with waste consolidation campaigns. In 2020 there was no record due to the pandemic. 
In 2021, with only six months included in the study, an average of 552.66 kg of Medical Waste was observed. This 
quantity represents an increase of 148.38%, when compared to the 12 months of 2019, while the number of 
attendances fell by 37.6% (face reduction determined for the pandemic period) when compared to the pre-
pandemic period. It is concluded that the logistics of Medical Waste logistics should be rethought in order to 
mitigate the possible effect to the ecosystem and save the public budget.  
Keywords: Medical Waste, COVID-19, Dentistry.  
 

 

Impacto de la pandemia del COVID-19 en la producción de residuos de los servicios de 
salud en una Facultad de Odontología 

 
RESUMEN: La pandemia de COVID-19 exigió un mayor uso de Equipos de Protección Individual en la práctica 
odontológica y este cambio apunta a un aumento en la producción de Residuos Sanitarios. Este estudio evidencia 
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el impacto causado por el COVID-19 en la cantidad de Residuos Sanitarios en una Facultad pública de 
Odontología. Los datos, en kilogramos (Kg), fueron analizados en el periodo de 2017 a 2021. Se produjo una 
reducción creciente de la media anual, operacionalizada mensualmente, para los años 2017 (591,81 Kg), 2018 
(463,50 Kg) y 2019 (222,50 Kg), periodo que coincidió con la consolidación de campañas de reducción de 
desperdicios. Ya en 2020 no hubo registro. En 2021, con seis meses incluidos en el estudio, se observó una media 
de 552,66 Kg de Residuos Sanitarios. Este cuantitativo, representa un aumento del 148,38%, cuando se compara 
con los 12 meses de 2019, mientras que el número de asistencias se redujo en un 37,6% (reducción de copamiento 
determinada para el período pandémico) cuando comparado con el período pre-pandémico. Se concluye que hay 
que replantear la logística de Residuos Sanitarios para mitigar el posible efecto sobre el ecosistema y salvar el 
patrimonio público. 
Palabras clave: Residuos Sanitarios, COVID-19, Odontología.  
 

INTRODUÇÃO 

 

A pandemia do coronavírus impactou de forma direta todos os setores da vida humana 

ao redor do mundo. De uma perspectiva ambiental, as reduções nos transportes e na mobilidade 

reduziram as emissões de gases relacionados ao efeito estufa1, contudo, quando se considera a 

área da saúde, houve um grande aumento na fabricação, distribuição e descarte de plástico 

utilizado em equipamentos de proteção individual (EPIs), tais quais respiradores, toucas, luvas, 

aventais, protetores faciais, máscaras cirúrgicas e óculos, a fim de diminuir a transmissão e 

contágio pelo vírus2.  

Na Odontologia, foram implementados novos protocolos de biossegurança à rotina 

clínica, dentre eles, a utilização de respirador (N95/PFF2), o uso de capote e protetores de pés, 

juntamente aos outros EPIs já comumente empregados na rotina pré-pandemia, como a luva de 

procedimento, o gorro e a máscara cirúrgica3.  Todos esses EPIs são considerados Resíduos em 

Serviços de Saúde (RSS) e, portanto, devem ter destinação apropriada, por meio de Plano de 

Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS)6.  

De acordo com o relatório da Organização Mundial da Saúde, faltam serviços seguros 

de gerenciamento de RSS a nível global, especialmente nos países menos desenvolvidos. Os 

últimos dados disponíveis de 2019 indicam que um em cada três estabelecimentos de saúde em 

todo o mundo não gerenciam com segurança os resíduos de saúde4.  

Segundo o Conselho Nacional do Meio Ambiente, os RSS fazem parte dos resíduos 

sólidos urbanos, constituindo o grupo daqueles resíduos gerados em serviços relacionados ao 

atendimento à saúde humana ou animal, envolvendo atividades de prevenção, produção, 

promoção, recuperação e pesquisa na área da saúde ou que estejam a ela relacionadas, sendo 

divididos em grupos A, B, C, D, E de acordo com sua classificação de risco à saúde do indivíduo 

ou do meio ambiente5. Portanto, os serviços de saúde devem desenvolver um PGRSS adequado, 
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que tem como objetivo norteador o gerenciamento destes resíduos de forma a garantir a 

preservação da saúde pública e a qualidade do meio ambiente6.  

Diante do cenário de pandemia causada pelo vírus SARS-CoV-2, que implicou em 

mudanças nos protocolos de usos de EPIs e consequentes mudanças no padrão de geração e 

descarte de resíduos, é provável que o consumo e o refugo desses insumos tenham aumentado 

significativamente, representando um risco ambiental potencial, devido ao aumento da poluição 

gerada por esses RSS. 

Portanto, novos obstáculos foram erguidos na prática da gestão correlata. Nesse 

contexto, este trabalho busca evidenciar o impacto causado pela COVID-19 no montante de 

descarte de RSS de uma Faculdade pública de Odontologia.  

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de um estudo descritivo, retrospectivo e longitudinal do quantitativo de RSS 

produzidos em uma Faculdade pública de Odontologia no período de 2017 a 2021. 

Para a obtenção dos dados deste estudo foram utilizadas informações mensais referentes 

à coleta de resíduos da instituição, em quilogramas (kg) de material descartado durante o 

período de estudo, e obtida média anual. 

Os dados coletados dos registros foram analisados e tabulados por meio de estatísticas 

descritivas, utilizando os softwares Microsoft® Excel® 2016 MSO (versão 2110 Build 

16.0.14527.20234) e JAMOVI (versão 2.2).  

 

RESULTADOS 

 

As informações sobre os quantitativos anuais de RSS produzidos pela Faculdade de 

Odontologia foram tratadas, obtendo-se a média anual para o período de estudo, excetuando-se 

o ano de 2021 para o qual foi obtida a média do quantitativo de resíduos de somente os primeiros 

6 meses do ano (GRÁF. 1).  

GRÁF. 1: Quantitativo médio anual, em quilogramas, de resíduos de serviço de saúde da 

Faculdade de Odontologia (no ano de 2021, foi obtida a média do quantitativo de resíduos de 

somente os primeiros 6 meses do ano).  
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Fonte: Autores, 2022.  

 

Para o ano de 2021, houve uma redução de 37,6% no quantitativo de pacientes 

atendidos, determinação indicada pela comissão de gerenciamento de infraestrutura e saúde em 

enfrentamento à COVID-19, de maneira a tornar mais seguro o ambiente clínico compartilhado 

por vários pacientes em atendimento e sem interposição de máscaras nos mesmos. O 

atendimento aos pacientes foi adaptado em esquema de trios de alunos, o que antes era 

executado anteriormente em duplas, havendo, ainda, a criação de trios circulantes de alunos 

externos ao ambiente contaminado por aerossol, para garantir apoio externo e não promover 

carreamento de aerossol para fora do ambiente clínico. Escalas de revezamento entre todos os 

alunos foram montadas para garantir o pleno aproveitamento acadêmico por parte de todos os 

discentes. Tal estrutura de ocupação clínica mais enxuta repercutiu na diminuição do 

contingente de pacientes até então atendidos, no percentual citado (37,6%). 

 

DISCUSSÃO 

 

A priori, deve-se atentar ao fato de que houve uma redução significativa de 52 pontos 

percentuais na produção de resíduos em saúde do ano 2018 para o ano 2019, sendo que este 

resultado se relaciona à consolidação do PGRSS da Instituição, refinado no final dos anos 2017 

e nos sequenciais anos 2018 e 2019. Tal consolidação se deu por meio de campanhas internas 

de informação para racionalização da separação dos resíduos gerados e campanhas 

motivacionais de engajamento entre os alunos, professores e funcionários da Faculdade de 
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Odontologia. Houve também, o retreinamento dos envolvidos na geração e destinação dos 

resíduos, bem como, compra de contentores em tipo e tamanho adequados aos resíduos. Tais 

fatos influenciaram na redução do volume de resíduo da saúde produzido (de 2017 para 2018 e 

de 2018 para 2019) frente ao contingente de pacientes que era então comumente atendido.  

No ano de 2020, com o advento COVID-19, houve a interrupção dos atendimentos 

clínicos, tendo sido mantidas as atividades de forma remota, assim, o quantitativo de RSS foi 

zerado. 

Já no ano de 2021, os atendimentos retornaram de maneira reduzida em percentual de 

37,6%, como consequência do coeficiente de ocupação clínica, determinado pela comissão que 

gerenciou a infraestrutura em saúde para o enfrentamento à COVID-19, de maneira a tornar 

mais seguro o ambiente clínico.  

Para o ano de 2021, em apenas seis meses de atividades clínicas, percebe-se uma alta 

considerável quando comparado aos 12 meses do ano de 2019. O aumento foi de 148,38% na 

produção de RSS. Este resultado encontrado pode ser explicado pela implementação de 

paramentação clínica completa descartável, incluindo jaleco, gorro, máscara e protetores de pés. 

Esta paramentação padrão é utilizada por todo corpo discente, docente, bem como, por técnicos 

de equipamentos e responsáveis pela limpeza ao adentrar no ambiente clínico. É imperioso 

salientar que até então, o jaleco clínico e os gorros utilizados eram de tecido lavável e não 

descartável e não havia a adoção de protetores de pés.  

Contudo, deve-se também relacionar este valor de 148,38% de aumento ao número de 

pacientes atendidos, o qual foi bem menor quando comparado ao ano de 2019, visto que as 

atividades presenciais na Instituição retornaram com a determinação de capacidade de 

atendimentos a pacientes reduzida em 37,6%, pois os alunos passaram a atender em trios, o que 

antes era executado em duplas, sendo ainda, que houve a criação de trios circulantes externos 

ao ambiente contaminado por aerossol, com escala de revezamento entre todos os alunos, para 

apoio logístico de enfrentamento pandêmico. Logo, essa nova dinâmica resultou em uma 

redução temporária de pacientes atendidos. Houve, portanto, um aumento de quase 150% na 

produção de RSS frente a um contingente reduzido de pacientes em cerca de 37%, para um 

período de somente 6 meses de apuração, sendo possível, que se mais 6 meses fossem apurados, 

o impacto na produção de resíduos fosse ainda maior.  

Nesse sentido, fica claro que medidas com o intuito de diminuir o impacto gerado pela 

pandemia da COVID-19 no quantitativo de resíduos de saúde em Instituição de Ensino Superior 
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de Odontologia devem ser tomadas, com o objetivo de reduzir a repercussão causada por este 

tipo de resíduo ao meio ambiente e ao erário público, visto que a coleta e a destinação final 

deste refugo gera ônus ao meio ambiente e à gestão pública. 

A rápida geração de resíduos em saúde causada pela pandemia da COVID-19 surgiu 

como um grande desafio para o mundo inteiro7,8,9 e causou a necessidade de um sistema 

eficiente de gestão de resíduos sólidos urbanos, tanto nos países desenvolvidos como nos países 

em desenvolvimento10, pois enormes quantidades de resíduos plásticos passaram ser gerados à 

escala global, sendo a maioria depositada em aterros ou incinerada e apenas uma pequena fração 

reciclada11. Quando se trata de resíduos hospitalares ou infecciosos, os quais devem ser geridos 

eficazmente por meio de uma recolha, transporte, tratamento e eliminação final adequados7
,
 o 

impacto pandêmico ressoou em todas estas atividades obrigatórias, com repercussão logística e 

orçamentária.  

Na Instituição estudada, há um adequado PGRSS, conforme o regimento federal, 

estadual e municipal12-20 de descarte, contando com empresa contratada especificamente para 

recolhimento e tratamento adequado do RSS, assim como, o registro e o acompanhamento dos 

indicadores, incluindo, ainda, um programa de prevenção de acidente com material 

perfurocortante. Tal fato vai de encontro com a Política Nacional de Resíduos Sólidos20, a qual 

descreve que o gerador de RSS deve: I - estimar a quantidade dos RSS gerados por grupos, 

conforme a classificação; II - descrever os procedimentos relacionados ao gerenciamento dos 

RSS quanto à geração, à segregação, ao acondicionamento, à identificação, à coleta, ao 

armazenamento, ao transporte, ao tratamento e à disposição final ambientalmente adequada; III 

- estar em conformidade com as ações de proteção à saúde pública, do trabalhador e do meio 

ambiente; IV - estar em conformidade com a regulamentação sanitária e ambiental, tal qual com 

as normas de coleta e transporte dos serviços locais de limpeza urbana; V - quando aplicável, 

contemplar os procedimentos locais definidos pelo processo de logística reversa para os 

diversos RSS. Todavia, apesar de todo o regramento ser cumprido pela Instituição, houve um 

incremento considerável de resíduos da saúde no período pandêmico. 

Os cirurgiões-dentistas e seus auxiliares dependem sobremaneira dos EPIs descartáveis, 

utilizados como medida de precaução padrão21. Sendo assim, o plástico tornou- se um 

componente indispensável dos modernos cuidados à saúde considerados seguros22. Entretanto, 

esta premissa representa um risco ambiental, caso a produção e eliminação de produtos de EPIs 

à base de plástico não sejam geridos satisfatoriamente9. A taxa de reciclagem do lixo seco, 
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através do sistema de logística reversa, talvez seja uma forma de aproximar as instituições de 

um menor impacto ao meio ambiente23 e desonerar o orçamento público.   

Existe uma grande quantidade de dados disponíveis na prevenção de infecções e no 

protocolo de assepsia para as clínicas odontológicas, porém, há pouca ênfase na gestão de 

resíduos biomédicos, o que é igualmente importante para travar a propagação da doença aos 

profissionais de saúde e à população em geral21. Dessa forma, a educação se mostra como chave 

para um aumento da consciência profissional e pode ser moldada durante a graduação 

universitária e através do desenvolvimento profissional contínuo, com a finalidade de criar uma 

próxima geração de profissionais capacitada a prestar cuidados de saúde bucal de uma forma 

sustentável22. 

Pesquisam indicam que, apesar de terem sido observadas medidas satisfatórias de 

prevenção e transmissão da COVID-19 entre estudantes, uma maior quantidade de aulas de 

gestão de RSS devem ser incluídas no currículo acadêmico e o programa de formação deve ser 

adaptado para a sensibilização das massas, através dos meios de comunicação social e outras 

plataformas de influência24. Há a necessidade de ampliação de esforços no sentido da educação 

para redução de impactos dos resíduos de saúde ao meio ambiente2,10. 

A gestão de resíduos deve desviar o seu foco da simples segregação e eliminação 

eficiente dos resíduos para satisfazer os regulamentos de segurança, devendo também incluir 

os fatores de sustentabilidade22.  

Os profissionais de saúde devem receber formação suficiente e estar conscientes do 

processo adequado de desinfecção, juntamente com a autoproteção7. Do mesmo modo, os 

governantes devem procurar implementar um sistema mais eficiente de gestão de resíduos 

plásticos para a sua recuperação; acompanhado de leis e regulamentos restritivos para a 

produção, utilização e consumo de produtos plásticos, incluindo incentivos à reciclagem, 

reutilização11, segregação dos resíduos na fonte e a redução dos resíduos21. 

Deve-se ainda, buscar por opções sustentáveis, sendo que os ambientes acadêmicos têm 

a responsabilidade de se envolverem no nível de intercâmbio de conhecimentos e na 

investigação associada que conduzirá e identificará soluções sustentáveis22. A atividade 

sustentável como um todo assegurará uma resposta bem sucedida à atual crise sanitária9. 

Os esforços sistematizados de todas as partes interessadas, em todos os níveis, não só 

refinam a preparação que foi adaptada para a epidemia, mas também ajudam a alcançar um 

desenvolvimento sustentável da saúde para um futuro mais saudável8. De modo geral, o 
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gerenciamento de RSS deve ser estruturado em uma gestão empenhada em monitorar 

continuamente as práticas de descarte, sustentada por uma forte legislação e apoiada por boas 

práticas de descarte de RSS seguidas pelos profissionais de saúde, tendo em vista que é direito 

fundamental viver num ambiente limpo e seguro21. 

CONCLUSÕES 

 

A pandemia impactou negativamente a produção de RSS, visto que houve um aumento 

significativo do volume produzido em uma Instituição de Ensino Superior Pública em 

Odontologia. Dessa forma, conclui-se que há, então, a necessidade de se repensar toda a 

logística do material gerado, minorando o impacto do descarte dos insumos ao meio ambiente, 

incluindo, ainda, a economia do orçamento público dispensado para o correto tratamento dos 

resíduos. Materiais que possam ser reutilizados ou reaproveitados em logística reversa da cadeia 

produtiva são alternativas bem-vindas, sugerindo-se, portanto, o estímulo e o fomento à ações 

e pesquisas na área.  
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